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Detecção precoce e prevenção do câncer do colo do útero: 
conhecimentos, atitudes e práticas de profissionais da esf

Early detection and prevention of cervical cancer: knowledge, 
attitudes and practices of FHS professionals

resumo  O estudo objetivou investigar conhe-
cimentos, atitudes e práticas de profissionais da 
Estratégia Saúde da Família (ESF) sobre o con-
trole do câncer do colo do útero (CCU) recomen-
dadas pelo Ministério da Saúde (MS). Trata-se 
de estudo transversal, que utilizou questionário 
autoaplicável junto aos médicos e enfermeiros da 
ESF de Juiz de Fora, Minas Gerais, em 2019. Para 
a análise, empregou-se os testes qui-quadrado e 
exato de Fisher, nível de significância 5%. Entre 
os 170 pesquisados, o que correspondeu a 93% dos 
profissionais da ESF no município, a prevalência 
de conhecimento adequado foi de 39,4% e teve as-
sociação com idade mais jovem e sexo feminino. 
A prevalência de atitude adequada foi de 59.5%, 
e de práticas adequadas 77,6%, ambos associa-
dos a maior tempo de graduação. A presença das 
diretrizes do MS nas unidades associou-se aos 
desfechos conhecimento e prática adequada, rati-
ficando a importância de material de apoio para 
consulta dos profissionais. Apenas 28,2% dos pro-
fissionais relataram ter recebido capacitação nos 
últimos três anos e 50,3% realizaram ações edu-
cativas para as usuárias. Destaca-se necessidade 
de ações de educação permanente junto aos profis-
sionais, visando uma atuação mais efetiva para o 
enfrentamento e erradicação do CCU.  
Palavras-chave Conhecimentos, atitudes e práti-
cas em saúde, Neoplasias do colo do útero, Progra-
mas de rastreamento

abstract  The study aimed to investigate the 
knowledge, attitudes and practices of profession-
als of the Family Health Strategy (FHS) on the 
control of uterine cervical cancer (CCU) recom-
mended by the Ministry of Health (MS). This is a 
cross-sectional study, which used a self-adminis-
tered questionnaire with the doctors and nurses of 
the FHS of Juiz de Fora, MG, in 2019. For analysis, 
the chi-square and Fisher’s exact test were used, 
5% level of significance. Among the 170 surveyed, 
which corresponded to 93% of FHS professionals 
in the city, the prevalence of adequate knowledge 
was 39.4% and had association with younger age 
and female gender. The prevalence of an adequate 
attitude was 59.5% and of appropriate prac-
tices 77.6%, both associated with a longer time 
since graduation. The presence of the Ministry of 
Health guidelines in the units was associated with 
the outcomes, knowledge and adequate practice, 
confirming the importance of support material 
for consultation by professionals. Only 28.2% of 
professionals reported having received training in 
the last 3 years and 50.3% carried out education-
al actions for users. The need for permanent ed-
ucation actions with professionals is highlighted, 
aiming at a more effective action to confront and 
eradicate CCU.
Key words Health knowledge, attitudes, practice, 
Uterine cervical neoplasms, Mass screening
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introdução 

O câncer do colo do útero (CCU) é uma doença 
com uma história natural conhecida, de evolução 
lenta, passível de rastreamento, detecção precoce 
e tratamento, com bom prognóstico. O rastrea-
mento tem um alto potencial de salvar vidas, bem 
como de limitar os custos e encargos nos sistemas 
de saúde¹,². No entanto, esse câncer representa 
ainda um importante desafio para os gestores 
na área da saúde pública, em especial nos paí-
ses menos desenvolvidos, que concentram 83% 
dos casos e 86% dos óbitos por CCU do mundo, 
evidenciando uma forte associação entre baixos 
índices de desenvolvimento humano e ausência 
e ou dificuldade ao diagnóstico precoce e trata-
mento².

O CCU é o quarto tipo de câncer mais co-
mum e a quarta causa mais frequente de morte 
por câncer entre as mulheres no mundo, com 570 
mil casos novos e 311 mil óbitos estimados em 
2018. O Brasil apresenta valores intermediários 
de incidência e mortalidade em relação ao cená-
rio mundial, englobando aspectos de países ricos 
e pobres. Para cada ano do triênio 2020-2022 são 
esperados 15,4 casos a cada 100 mil mulheres. 
As maiores incidências estão na região Norte e 
Centro-Oeste (23,9/100 mil mulheres), e as me-
nores na região Sudeste (11,3/100 mil mulheres), 
espelhando as desigualdades regionais, socioeco-
nômicas, demográficas e assistenciais do país³, 
que também se verificam entre as áreas urbanas e 
rurais e mesmo nas áreas intraurbanas4.

O controle dessa neoplasia maligna é relevan-
te no cuidado integral à saúde da mulher, e a me-
lhor estratégia para seu enfrentamento tem sido 
o rastreamento, ao identificar lesões precursoras 
e alterações da fase inicial da doença em mulhe-
res assintomáticas antes da evolução para a doen-
ça invasiva. O rastreamento, realizado por meio 
do exame citopatológico, reconhecido mundial-
mente como eficiente e seguro, tem como obje-
tivo principal, a longo prazo, impactar no perfil 
epidemiológico, diminuindo a morbimortalida-
de associada à doença5.  Para tanto, a cobertura 
mínima deve atingir 80% da população-alvo e 
seguir os protocolos preconizados6,7. No entanto, 
as medidas adotadas podem não estar sendo sufi-
cientes para o rastreamento adequado e a erradi-
cação do CCU até 2030, conforme chamada glo-
bal da Organização Mundial da Saúde (OMS)8, 
dada a ainda elevada frequência deste câncer1,9.

As Diretrizes Brasileiras para o Rastreamento 
do CCU, do MS/INCA, estabeleceram o rastrea-
mento por meio do exame citopatológico para as 

mulheres na faixa etária de 25 até 64 anos que já 
tiveram atividade sexual, pois essa é a faixa etária 
de maior ocorrência das lesões de alto grau pas-
síveis de serem tratadas para não evoluírem para 
o câncer, possibilitando minimizar a incidência 
e a mortalidade por essa doença. Recomenda-se 
ainda a repetição do exame citopatológico a cada 
três anos, após dois exames normais consecutivos 
realizados com intervalo de um ano5.

Analisando o rastreamento no país em 2015, 
verifica-se que a produção de exames citopato-
lógicos foi muito aquém da estimada como ne-
cessária para rastrear 100% da população-alvo 
no SUS em todas as grandes regiões do país. Os 
maiores déficits de procedimentos foram encon-
trados nas regiões Norte, Centro-Oeste e Nordes-
te, onde persistem as maiores taxas de incidência 
e mortalidade por CCU, as piores condições so-
cioeconômicas e as maiores barreiras à assistên-
cia. Essas condições têm influenciado de maneira 
negativa o controle do CCU10.

De acordo com a Pesquisa Nacional de Saú-
de de 2013, a cobertura autorrelatada do exame 
citopatológico em mulheres de 25-69 anos foi 
de 78,8%, e a chance de mulheres cobertas por 
planos privados de saúde terem realizado exame 
citopatológico foi três vezes maior se compara-
da à daquelas que dependiam exclusivamente do 
SUS11. Esses resultados evidenciam que grande 
parte das mulheres que apresentam menor risco 
para o desenvolvimento do CCU estão cobertas 
pelo exame, e justamente aquelas mais vulnerá-
veis e mais expostas aos fatores de riscos desse 
câncer ainda estão às margens dos programas de 
rastreamento12. 

O papel da atenção primária à saúde (APS), 
especialmente no âmbito do SUS, é fundamental 
para o controle do CCU. A compreensão do nível 
de conhecimento, prática e atitude dos profis-
sionais que atuam na APS frente a essas ações de 
controle do CCU podem contribuir para o diag-
nóstico situacional e o planejamento de ações de 
educação permanente. Podem, ainda, contribuir 
na definição de metas a serem alcançadas e no 
delineamento de ações estratégicas de controle 
desse câncer coerentes com as necessidades da 
população feminina, bem como no aumento e 
no avanço do conhecimento sobre o tema13. No 
entanto, os poucos estudos realizados no cená-
rio brasileiro se limitam à avaliação dos CAP dos 
profissionais de enfermagem. Um deles identi-
ficou que, se por um lado os conhecimentos e 
atitudes foram avaliados como adequados, há li-
mitações desses profissionais quanto às práticas, 
evidenciando um olhar focado na promoção e na 
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prevenção da doença, com dificuldade de enca-
minhamento e orientação das ações de tratamen-
to das lesões identificadas14. Outro estudo, reali-
zado com acadêmicas de enfermagem, apontou 
que apenas 40% apresentavam conhecimento 
adequado, enquanto 74,1% e 52,4% foram clas-
sificadas como tendo, respectivamente, atitude e 
prática adequadas15. 

Nessa perspectiva, o presente estudo objeti-
vou analisar os CAP dos médicos e enfermeiros 
da ESF do município de Juiz de Fora, Minas Ge-
rais, sobre o controle do CCU, tomando como 
base as diretrizes preconizadas pelo Ministério da 
Saúde (MS) e sua associação com características 
sociodemográficas e de formação dos profissio-
nais.

métodos

Trata-se de estudo transversal, realizado junto 
aos profissionais médicos e enfermeiros da ESF 
das 94 equipes da ESF do município de Juiz de 
Fora, Minas Gerais, responsáveis pela cobertura 
de 57,4% da população16. O período de coleta foi 
de abril a agosto de 2019. 

Foi utilizado na pesquisa um esquema censi-
tário, sem amostras, em que todos os profissio-
nais são convidados a participar. A população 
elegível foi de 183 profissionais, com base nas 
informações disponibilizadas pela Secretaria de 
Saúde de Juiz de Fora, e a participação foi de 
93%. Dos 13 profissionais que não participaram 
da pesquisa, dois se recusaram a responder ao 
questionário, e para 11 não foi possível obter o 
questionário preenchido após, no mínimo, três 
tentativas de contato. 

O questionário autoaplicável utilizado para 
avaliar os CAP dos profissionais sobre o controle 
do CCU tomou como base o questionário valida-
do de Moraes17, tendo como referência as diretri-
zes do MS de 20165 e o estudo CAP13.

O instrumento foi submetido a um pré-teste, 
aplicado a dez profissionais, médicos e enfermei-
ros, não incluídos na população de estudo, com o 
objetivo de verificar a adequação, compreensão e 
pertinência das questões. Os profissionais parti-
cipantes da pesquisa leram e assinaram o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido.

Foi considerado conhecimento adequado so-
bre o controle do CCU: indicar corretamente a 
faixa etária e a periodicidade recomendada para 
o rastreamento pelo MS; atitude adequada – fa-
zer busca ativa das mulheres que faltaram a con-
sulta e coleta; prática adequada – investigar com 

frequência os fatores de risco para o CCU, fazer 
busca ativa das mulheres que tiveram resultados 
alterados no exame preventivo e fazer o segui-
mento das mulheres com diagnóstico de CCU. 
Conhecimento, atitude e práticas foram consi-
derados inadequados quando não atenderam às 
condições citadas anteriormente. Essas escolhas 
se basearam nas recomendações das diretrizes 
brasileiras para o CCU de 20165.

As frequências absolutas e relativas das vari-
áveis foram apresentadas em tabelas. Foi investi-
gada a presença de associação entre a adequação 
de conhecimentos, atitudes e práticas (CAP) com 
as variáveis sociodemográficas e de formação dos 
profissionais utilizando os testes qui-quadra-
do ou exato de Fisher, considerando o nível de 
significância de 5%. As análises foram feitas no 
programa SPSS. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Federal de Juiz de 
Fora, CAAE nº 02584318.8.00005147.

resultados

Participaram do estudo 170 profissionais, sendo 
53,5% enfermeiros e 46,5% médicos. Foi confir-
mado que em todas as UBS de JF são realizados o 
exame preventivo para o CCU. 

A maioria dos entrevistados era do sexo femi-
nino, com predomínio da faixa etária de 30 a 49 
anos. Cerca de metade tinha mais de 20 anos de 
graduação e a maioria possuía pós-graduação e 
atuava exclusivamente na ESF. Aproximadamen-
te metade trabalhava há menos de cinco anos na-
quela mesma UBS. Os médicos eram mais jovens 
do que os enfermeiros (p = 0,001) e tinham me-
nos tempo de graduados (p < 0,001) (Tabela 1).

O conhecimento adequado sobre o controle 
do CCU foi alcançado por 39,4% dos profissio-
nais, com melhor desempenho do sexo feminino 
em relação ao sexo masculino (44,6% vs. 25,0%; 
p = 0,024) e dos mais jovens em relação àque-
les com mais de 50 anos (52,2% vs. 26,2%; p = 
0,022). O fato de ter disponível as diretrizes do 
Ministério da Saúde na UBS apresentou diferen-
ça significativa com o fato de não saber se há o 
documento na UBS (p = 0,042) (Tabela 2).

Em relação ao conhecimento da faixa etária 
recomendada pelo MS para o exame citopatoló-
gico, 44,6% dos profissionais apontaram corre-
tamente o intervalo de 25 a 64 anos, 26,8% in-
dicaram o início da atividade sexual e 20,6% o 
intervalo de 25 a 59 anos. Os profissionais mais 
jovens (56,5%), com tempo de graduação de um 
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a cinco anos (55,2%) e de 11 a 20 anos (55,3%) 
e tempo de UBS de um a cinco anos (63,6%) ti-
veram melhor desempenho do que profissionais 
com mais de 50 anos (30,6%; p = 0,01), tempo de 
graduação > 20 anos (31,9; p = 0,04) e tempo de 
UBS < 1 ano ou >10 anos (38,6% e 30,4%; p = 
0,01), respectivamente. As profissionais mulheres 
também tiveram melhor desempenho do que os 
homens (50% vs. 31,8%; p = 0,04).

Quanto à periodicidade entre os exames re-
comendada pelo MS, salienta-se que 71,4% dos 
profissionais a assinalaram corretamente (Tabela 
3) e 24,1% deles apontou intervalo anual.

Outros achados em relação à periodicidade 
foram: profissionais com tempo naquela UBS < 1 
ano, > 6 anos e > 10 anos tiveram índice de acer-
to, respectivamente, de 55,8%, 81,8% e 81,4% (p 
= 0,03); profissionais do sexo masculino tiveram 

tabela 1. Caracterização sociodemográfica e de atuação profissional dos médicos e enfermeiros da Estratégia 

Saúde da Família de Juiz de Fora, MG, 2019.

varáveis total (n) total %
médicos 

(n)
%

enfermeiros 
(n)

% valor de p

Total 170 100 79 46,50 91 53,50

Faixa etária

Até 29 anos 23 13,80 19 24,40 4 4,50 0,001

30 a 49 anos 80 47,90 34 43,60 46 51,70

50 anos ou mais 64 38,30 25 32,00 39 43,80

Sexo

Feminino 126 74,10 41 51,90 85 93,40 < 0,001

Masculino 44 25,90 38 48,10 6 6,60

Estado civil

Solteiro 55 32,74 33 42,31 22 24,44 0,015

Casado/União estável 100 59,52 39 50,00 61 67,78

Separado/Viúvo 13 7,74 6 7,69 7 7,78

Filhos

Não tem 61 36,31 37 47,40 24 26,70 0,018

Um 50 29,76 18 23,10 32 35,60

Dois ou mais 57 33,93 23 29,50 34 37,80

Formação

Tempo de graduação

1 a 5 anos 29 17,26 25 31,60 4 4,50 < 0,001

6 a 10 anos 19 11,31 15 19,00 4 4,50

11 a 20 anos 43 25,6 12 15,20 31 34,80

> 20 anos 77 45,83 27 34,20 50 56,20

Titulação

Graduação 36 21,10 28 35,40 8 8,80 < 0,001

Pós-graduação 134 78,90 51 64,60 83 91,20

Tempo de atuação na Unidade 
Básica de Saúde

< 1 ano 44 25,88 22 27,80 22 24,20 0,112

1 a 5 anos 44 25,88 26 32,90 18 19,80

6 a 10 anos 33 19,41 14 17,70 19 20,90

> 10 anos 49 28,82 17 21,50 32 35,20

Outro serviço

Sim, na área de saúde 41 24,40 25 32,10 16 17,80 0,112

Sim, em outra área 5 3,58 2 2,60 3 3,30

Não 121 72,02 50 64,10 71 78,90
Nota: as diferenças no total podem ser justificadas pela ausência de informação.

Fonte: Autores.
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desempenho pior em comparação com o sexo fe-
minino (57,1% vs. 76,5%; p = 0,02); houve me-
lhor desempenho dos profissionais que acusaram 
a presença das diretrizes do MS sobre o CCU na 
UBS em relação aos que não sabiam da presença 
das mesmas na UBS (84,4% vs. 54,1%; p < 0,01). 

Apenas 59,5% dos profissionais tiveram ati-
tude adequada em relação ao controle do CCU. 
Os profissionais mais jovens apresentaram pior 
desempenho em relação àqueles com mais de 30 
anos (p = 0,045). Os enfermeiros tiveram melhor 
desempenho do que os médicos (p = 0,050), bem 

tabela 2. Conhecimento adequado*, atitude adequada** e prática adequada*** de médicos e enfermeiros sobre 
o controle do câncer do colo do útero da Estratégia Saúde da Família de Juiz de Fora, MG, 2020.

Conhecimento atitude     Prática 

variáveis N      n % P n % p n % p

Total 165 65 39,4 100 59,5 128 77,6

Faixa etária

Até 29 anos 23 12 52,2 0,024 08 36,4 0,045 15 65,2 0,253

De 30 a 49 anos 78 36 46,2 52 65,8 62 80,5

50 anos ou mais 61 16 26,2 38 59,4 50 80,6

Sexo

Masculino 44 11 25,0 0,022 26 59,1 0,832 31 72,1 0,316

Feminino 121 54 44,6 74 59,7 97 79,5

Formação profissional

Médico 43 28 35,4 0,320 41 51,9 0,447 56 72,7 0,162

Enfermeiro 97 37 43,0 59 66,3 72 81,8

Tempo de graduação

1 a 5 anos    29 14 48,3 0,061 10 35,7 0,013 16 57,1 0,032

6 a 10 anos 19 8 42,1 9 47,4 15 78,9

11 a 20 anos 47 24 51,1 32 68,1 39 84,8

> 20 anos    68 19 27,9 48 66,7 57 81,4

Tempo de atuação nesta UBS

< 1 ano 44 16 36,4 0,109 18 40,9 0,005 28 65,1 0,130

1 a 5 anos 44 23 52,3 23 53,5 33 78,6

6 a 10 anos 33 14 42,4 24 72,7 28 84,8

> 10 anos 44 12 27,3 35 72,9 39 83,0

Titulação

Graduação 36 14 38,9 0,944 15 42,9 0,024 20 57,1 0,001

Pós-Graduação 132 51 39,5 85 63,9 108 83,1

Recebeu capacitação sobre as diretrizes do Ministério da Saúde sobre o controle do câncer do colo do útero

Até 3 anos 44 16 36,4 0,631 33 70.2 0,079 39 83,0

Mais de 3anos ou não 
recebeu

121 49 40,5 67 55,4 0,294 89 75,4

Diretrizes do Ministério da Saúde para o controle do câncer do colo do útero disponível na Unidade Básica de 
Saúde 

Sim 78 35 44,9 0,042 52 65,8 0,383 67 85,9 0,023

Não 18 10 55,6 11 61,1 15 83,3

Não sabe 64 18 28,1 36 54,5 43 67,2
Nota: as diferenças nos totais podem ser justificadas pela ausência de informação. N: número total de profissionais em cada 
categoria; n: número de profissionais que tiveram conhecimento, atitude e prática adequados; %: valor percentual; p: valor de p. 
*Conhecimento considerado adequado quando a periodicidade e a faixa etária alvo para realização do exame citopatológico foram 
apontadas corretamente. **Foi considerada atitude adequada no controle do câncer do colo do útero quando o participante orienta 
fazer busca ativa das mulheres que faltaram a consulta e coleta. ***Considerada prática adequada quando o participante assinalou 
investigar sempre ou com frequência os fatores de risco para o CCU, fazer busca ativa das mulheres que tiveram resultados alterados 
no exame preventivo e fazer o seguimento das mulheres com diagnóstico de câncer de colo de útero.

Fonte: Autores.
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como aqueles com mais de 11 anos de graduação 
em relação aos que tinham até cinco anos (p = 
0,013). Os profissionais que relataram mais de 
seis anos de atuação na mesma UBS obtiveram 
maior índice de atitudes adequadas em compa-
ração com os que tinham tempo inferior (p = 
0,005), assim como os pós-graduados (p = 0,024) 
(Tabela 2).

Observou-se que 77,6% dos profissionais tive-
ram uma prática adequada em relação ao controle 
do CCU. Houve pior desempenho daqueles com 
até cinco anos de graduação (p = 0,032), enquanto 
os que possuíam pós-graduação tiveram melhor 
desempenho em comparação com os que tinham 
somente graduação (p = 0,001) (Tabela 2).

Quanto ao conhecimento dos fatores prote-
tores do CCU, verificou-se que a condição prote-
tora da vacina tetravalente contra o HPV foi re-
conhecida por quase todos os participantes, bem 
como o uso de preservativos nas relações sexuais 
(96,4%) e a realização do exame citopatológico 
(88,3%) (Tabela 3), com melhor desempenho 
das mulheres em relação aos homens (p = 0,036) 
e dos profissionais com mais de 50 anos em com-
paração com aqueles com até 29 anos (p = 0,02).

Sobre o conhecimento dos fatores de risco 
para o CCU, mais de 90,0% dos profissionais 
reconheceram a iniciação sexual precoce, a in-
fecção persistente pelo vírus HPV, bem como a 
multiplicidade de parceiros sexuais como fatores 
de risco para a doença. Contudo, apenas 57,5% 
dos profissionais identificaram o uso de contra-
ceptivos orais por mais de cinco anos como fator 
de risco, sendo que profissionais com mais de 50 
anos apresentaram desempenho melhor do que 
profissionais mais jovens nesse quesito (67,9% 
vs. 39,1%; p = 0,05). A nuliparidade foi apontada 
como fator de risco por 47,7% dos profissionais, 
mesmo não havendo evidências na literatura.

Outros achados mostraram que a maioria 
dos profissionais investiga os fatores de risco 
para o CCU, faz o seguimento das mulheres com 
diagnóstico mas pouco mais que a metade faz 
busca ativa das mulheres que faltaram à consulta 
e à coleta, com melhor atuação dos enfermeiros 
(p = 0,05) (Tabela 4), com idade superior a 30 
anos (p = 0,045), que tinham tempo de gradua-
ção > 20 anos (p = 0,013) e tempo de UBS > 20 
anos (p=0,005). Quanto à busca ativa das mulhe-
res com resultado com suspeita de malignidade, 

tabela 3. Conhecimento sobre o controle do câncer de colo de útero de médicos e enfermeiros da Estratégia 
Saúde da Família de Juiz de Fora, MG, 2019.

Conhecimento sobre o controle do câncer do colo do útero

variáveis N %
méd 
(n)

%
enf 
(n)

%  p 

Conhecimento da faixa etária indicada para rastreamento do câncer do colo do útero

Sim 75 45,2 33 41,8 42 48,3 0,400

Não 91 54,8 46 58,2 45 51,7

Conhecimento da periodicidade recomendada para o rastreamento do câncer do colo do útero

Sim 115 71,4 50 66,7 65 75,6 0,210

Não 46 28,6 25 33,3 21 24,4

Conhecimento dos fatores protetores contra o câncer do colo do útero

Vacina tetravalente contra o HPV

Sim 165 98,8 78 100,0 87 97,8 0,183

Não 2 1,2 0 0 2 2,2

Exame citopatológico

Sim 143 88,3 63 82,9 80 93,0 0,110

Não 18 11,1 12 15,8 6 7,0

Não sei 1 0,6 1 1,3 0 0

Uso de preservativos nas relações sexuais

Sim 160 96,4 73 94,8 87 97,8 0,457

Não 5 3 3 3,9 2 2,2

Não sei 1 0,6 1 1,3 0 0
Nota: as diferenças no total podem ser justificadas pela ausência de informação.

Fonte: Autores.
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95,8% a realiza (Tabela 4), com melhor desempe-
nho dos profissionais com mais idade (p = 0,03) 
e com tempo de graduação > 20 anos (p = 0,01).

As práticas educativas sobre o controle do 
CCU são realizadas para as usuárias por meta-
de dos profissionais, com mais atuação dos en-
fermeiros em relação aos médicos (Tabela 4). Os 
profissionais que afirmaram ter na UBS as dire-
trizes do MS para o CCU apontaram também 
realizar mais práticas educativas sobre o contro-
le do CCU para as usuárias que os demais (p = 
0,001).

As principais barreiras que dificultam a reali-
zação do exame citopatológico, segundo os pro-
fissionais, foram a falta da paciente ao exame, fal-
ta de material específico para a coleta do exame 
e resistência da mulher em realizar o exame com 
profissional de outro sexo (Tabela 5). 

Somente 28,2% dos profissionais relataram 
ter participado de capacitação sobre o controle 
do CCU nos últimos três anos.

  

Discussão

Os resultados deste estudo mostraram que cerca 
de um terço dos profissionais pesquisados apre-
sentou conhecimento adequado para o controle 
do CCU, pouco mais que a metade mostrou ati-

tudes adequadas e aproximadamente três quar-
tos referiram práticas adequadas para o controle 
deste câncer. Os entrevistados referiram ainda 
escassa capacitação relacionada ao tema.

O estudo apontou diferenças significativas 
entre os participantes em relação à adequação 
dos CAP. Profissionais mais jovens apresentaram 
conhecimento mais atualizado do que seus pares 
com mais idade, porém os profissionais mais ex-
perientes apresentaram atitudes e práticas mais 
adequadas. As mulheres exibiram conhecimentos 
mais adequados do que seus colegas homens, e os 
enfermeiros indicaram atitudes mais adequadas 
de controle do CCU em comparação com os pro-
fissionais médicos.

Ao verificar o conhecimento dos profissionais 
referentes à faixa etária recomendada pelo MS 
para o rastreamento do CCU, observou-se que 
menos da metade dos profissionais indicou cor-
retamente o intervalo de 25 a 64 anos. A maioria 
dos participantes indicou intervalos referentes a 
condutas recomendadas anteriores a 2011, que 
preconizavam rastreamento às mulheres na faixa 
etária de 25 a 59 anos, ou quando do início da ati-
vidade sexual. Isso implica que muitas mulheres 
na faixa etária de 60 a 64 anos podem não estar 
sendo rastreadas, com prejuízo para as mesmas, 
observando-se que, segundo a OMS, a incidência 
desse câncer atinge seu pico na quinta ou sexta 

tabela 4. Práticas e atitudes de médicos e enfermeiros sobre o controle do câncer do colo do útero da Estratégia 
Saúde da Família de Juiz de Fora, MG, 2019.

Práticas e atitudes sobre o controle do câncer do colo do útero

variáveis N % méd (n) % enf (n) %  p 

Investiga fator de risco

Sim 157 94,0 70 90,9 87 96,7 0,118

Não 10 6,0 7 9,1 3 3,3

Faz busca ativa das mulheres que faltaram a consulta e a coleta

Sim 100 59,5 41 51,9 59 66,3 0,050

Não 68 40,5 38 48,1 30 33,7

Faz busca ativa das mulheres com resultado com suspeita de malignidade

Sim 161 95,8 73 93,6 88 97,8 0,175

Não 7 4,2 5 6,4 2 2,2

Faz o seguimento das mulheres com diagnóstico para o câncer do colo do útero

Sim 144 85,7 66 83,5 78 87,6 0,440

Não 22 14,3 13 16,5 11 12,4

Faz reunião educativa para as usuárias sobre o 
controle do câncer do colo do útero

Sim 82 50,3 28 37,3 54 61,4 0,005

Não 81 49,7 47 62,7 34 38,6
Nota: as diferenças no total podem ser justificadas pela ausência de informação.

Fonte: Autores.
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tabela  5. Barreiras à realização do exame citopatológico 
na Estratégia Saúde da Família de Juiz de Fora, MG, 
2019.

variável N
frequência 

%
n

Paciente falta 169 69,0% 117

Falta material específico 
para a coleta do exame

169 25,4% 43

Não receber capacitação 
para realizar o exame

169 1,8% 3

Dificuldade no 
agendamento do exame

169 6,5% 11

Resistência da mulher 
em realizar o exame 
com profissional de 
outro sexo

169 21,3% 36

Sem dificuldade 169 7,1% 12

Outra dificuldade 170 2,4% 4
Nota: as diferenças podem ser justificadas pela ausência de 
informação ou possibilidade de mais de uma resposta.

Fonte: Autores.

década de vida. Por outro lado, mulheres jovens 
podem estar sendo rastreadas em excesso, sem 
benefícios advindos dessa conduta, uma vez que 
as infecções por HPV e as lesões de baixo grau 
antes dos 25 anos regredirão espontaneamente 
na maioria dos casos, portanto podem ser ape-
nas acompanhadas conforme recomendações 
clínicas5. Os profissionais mais jovens, com me-
nos tempo de graduação e de trabalho na UBS 
se mostraram mais atualizados, contudo, parcela 
expressiva deles tem conhecimento inadequado, 
apesar do pouco tempo de formado. Profissionais 
do sexo feminino também apresentaram desem-
penho melhor, talvez por serem mais requisitadas 
pelas usuárias a fazerem o exame citopatológico, 
logo se preocupam mais em estar atualizadas, e 
também por serem mulheres, sendo de seu inte-
resse pessoal saber quando devem se submeter ao 
exame. Contudo, este desempenho foi inferior 
a 50%, bem menor do que os 70% de respostas 
adequadas encontradas em uma pesquisa com 
enfermeiros da atenção básica em João Pessoa14.

Dados do SISCAN para Juiz de Fora referen-
tes aos exames citopatológicos realizados em 2019 
mostram que 11% dos exames foram feitos em 
mulheres abaixo dos 25 anos e 7,11% em mulheres 
acima dos 64 anos, totalizando 18,11% dos exames 
fora da faixa etária recomendada18.

Corroborando esses dados, estudo em MG19 
avaliando os indicadores relacionados à oferta de 
exames citopatológicos levantou que 75% dos exa-

mes foram realizados em mulheres dentro da faixa 
etária alvo do programa, mas número significativo 
de exames (16%) foi verificado em mulheres abai-
xo dos 25 anos. Estudos no país indicam propor-
ção de 78% dos exames realizados na faixa etária 
recomendada pelo MS em 201319,20.

Quanto à periodicidade recomendada para o 
rastreamento, salienta-se que a maioria dos pro-
fissionais a assinalou adequadamente e um quarto 
deles apontou intervalo anual. A presença das di-
retrizes do MS nas UBS evidenciou melhor desem-
penho dos profissionais que acusaram sua presen-
ça, reforçando a importância de material de apoio.

Em levantamento do Instituto Nacional de 
Câncer em 2013, observou-se que no Brasil apenas 
11% dos exames foram feitos na periodicidade re-
comendada, sendo muito frequente a realização de 
exames anuais em todas as regiões do país20. Nessa 
perspectiva, estudo sobre a periodicidade de reali-
zação do exame citopatológico em MG observou 
como, no Brasil, a maioria dos exames foi repetida 
em até um ano, sugerindo o não cumprimento das 
recomendações nacionais19.

Analisando os valores de acerto em relação à 
faixa etária e à periodicidade das recomendações 
para o rastreio, observa-se maior percentual de 
acerto quanto à periodicidade, contrastando com 
o baixo desempenho no que diz respeito à faixa 
etária. Deve-se salientar que, em relação à perio-
dicidade, não houve modificação nas recomenda-
ções do MS, que vigoram desde 2011, logo esses 
dados evidenciam fortemente a falta de atualiza-
ção desses profissionais.

Estudo de 2014 também observou inadequa-
ções às recomendações do INCA, avaliando 1.600 
profissionais que atuam em UBS, predominante-
mente enfermeiros. Verificou-se que 75,1% indi-
caram iniciar o exame em mulheres antes dos 25 
anos, e 93% relataram realizar anualmente o ras-
treamento21. 

Observe-se que a realização de exames fora da 
faixa etária alvo e da periodicidade recomendada, 
além de sobrecarregar os serviços, pode compro-
meter o acesso das mulheres que de fato precisam 
ser rastreadas e encaminhadas para investigação 
diagnóstica e tratamento das lesões precursoras20. 

O CCU está associado à infecção persistente 
por subtipos oncogênicos do vírus HPV¹.  Con-
tudo, outros fatores de risco contribuem para o 
desenvolvimento de CCU, além da necessária in-
fecção pelo HPV, como o uso de contraceptivos 
orais, a iniciação sexual precoce, a multiplicidade 
de parceiros sexuais, a multiparidade e o tabagis-
mo22. Considerando essas condições, observa-se 
que a ampla maioria dos profissionais indicou 

http://www1.inca.gov.br/conteudo_view.asp?id=2687
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fazer a investigação desses fatores junto às usu-
árias e demonstrou conhecimento, assinalando 
corretamente os fatores de risco: infecção pelo 
HPV, iniciação sexual precoce e multiplicidade 
de parceiros sexuais. Estudo com estudantes de 
enfermagem e enfermeiras na Turquia também 
observou alto percentual de conhecimento de 
que o HPV pode causar CCU23. Já o uso de con-
traceptivos orais apresentou baixo desempenho e 
a nuliparidade foi erroneamente apontada como 
fator de risco por boa parte dos profissionais, tal-
vez em função de uma possível confusão por este 
ser um fator de risco para o câncer de mama. Em 
estudo similar14 sobre os CAP de CCU em João 
Pessoa, apenas 30% dos profissionais responde-
ram adequadamente em relação a esses fatores de 
risco. 

Considerando que a vacinação para preven-
ção do HPV tem potencial para reduzir a carga 
de doença cervical e lesões precursoras, verifi-
cou-se que a condição protetora da vacina é reco-
nhecida pela quase totalidade dos participantes 
desta pesquisa e por 78,1% dos enfermeiros em 
estudo na Turquia23.

O conhecimento do exame citopatológico 
como fator protetor, uma vez que identifica as le-
sões precursoras do CCU antes que tenham evo-
luído para o câncer, foi alcançado pela maioria 
dos profissionais, com melhor desempenho das 
mulheres. 

Oliveira aponta que as práticas profissionais 
devem incluir discussões em grupos, bem como 
palestras de educação em saúde com as usuárias 
da ESF, julgando que essas práticas podem ajudar 
na construção do atendimento integral na pre-
venção do CCU, potencializando a transmissão 
do máximo de informação possível, para cons-
cientizar não só as pacientes, mas seus parceiros24. 
Nesta pesquisa, no entanto, apenas metade dos 
profissionais, com predomínio dos enfermeiros, 
realiza ações educativas para as usuárias sobre o 
controle do CCU nessas ações.

Pesquisa realizada em Assu, Rio Grande do 
Norte, verificando as práticas de enfermeiros 
contemplando ações educativas sobre o CCU, 
concluiu que desconsideradas necessidades es-
pecíficas daquela população, eram genéricas, sem 
periodicidade e pontuais25. Segundo esse estudo, 
a educação em saúde deveria estimular o diálogo, 
a reflexão e o questionamento junto às mulheres 
para promover mudanças. 

Pesquisa recente em uma UBS de JF apontou 
conhecimento inadequado das usuárias sobre o 
rastreamento dessa neoplasia quanto à faixa etá-
ria e à periodicidade recomendadas. A maioria 

das usuárias já tinham ouvido falar do exame 
citopatológico e de sua finalidade, porém 80% 
mostraram prática de rastreamento inadequada, 
apesar de 50% frequentarem essa UBS há mais de 
dez anos, evidenciando falhas e/ou ausência de 
ações de educação em saúde26.

A falta das mulheres às consultas foi a princi-
pal barreira levantada pelos profissionais para a 
não realização do exame citopatológico. É funda-
mental entender melhor as causas desse fenôme-
no e reforçar ações que contribuam para a cons-
cientização das mulheres para adesão à realização 
do exame citopatológico, visto que é possível ter 
uma redução de 80% da mortalidade do CCU 
por meio do rastreamento5. 

Observe-se que na implementação de um 
programa bem-sucedido de prevenção ao CCU 
é essencial identificar as razões que impedem as 
mulheres de usar esses serviços, a fim de  dimi-
nuir a infrequência às consultas27. Há fatores cul-
turais, comportamentais, sociais e econômicos 
que podem interferir nas práticas de prevenção 
do CCU22. Sentir-se saudável, em função da au-
sência de problemas ginecológicos, é outro fator 
para a não realização do exame citopatológico, 
evidenciando a falta geral de conhecimento crí-
tico e educação em torno do CCU28.

Estudos verificaram que as mulheres eram 
mais propensas a procurar atendimento e acom-
panhamento quando: estabeleciam relações de 
confiança com seu médico29; ocorria explicação 
clara dos procedimentos a serem realizados30; 
havia fornecimento de materiais educativos29,31; 
e insistência do médico para realizarem o ras-
treamento para câncer32. Tais estudos ratificam a 
importância de práticas de educação em saúde e 
a construção do vínculo profissional com as usu-
árias para maior adesão das mulheres ao rastre-
amento.

Nessa perspectiva, é importante a atitude de 
busca ativa das mulheres da comunidade que 
faltaram à consulta e à coleta, incentivando-as 
a procurar a UBS para a realização do exame 
citopatológico. A territorialização e o cadastra-
mento das famílias pela ESF deveriam favorecer 
a identificação de mulheres que nunca fizeram 
o exame citológico ou que estão em atraso, bem 
como propiciar maior vínculo no relacionamen-
to profissional-usuário, favorecendo a efetivação 
de ações de saúde33.

Contudo, observou-se neste estudo que pou-
co mais da metade dos profissionais faz busca ati-
va das mulheres que faltaram à consulta e à coleta, 
com maior atuação dos enfermeiros nessas ações. 
Os profissionais que têm mais tempo de trabalho 
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naquela UBS, logo com a possibilidade de terem 
maior vínculo com as usuárias, apresentaram de 
fato uma sensibilidade maior do que aqueles que 
têm menor tempo de serviço em relação à busca 
ativa. Não só buscam mais as mulheres que falta-
ram à consulta e à coleta como aquelas mulheres 
com resultado do exame com suspeita de maligni-
dade e sem retorno à UBS para buscar o resultado. 
Os profissionais com mais idade, tempo de gradu-
ação e tempo de trabalho na UBS apresentaram 
atitude significativamente melhor. 

Por outro lado, o estudo sinaliza uma questão 
preocupante, a ESF do município tem metade de 
seus profissionais com tempo de atuação menor 
que cinco anos naquela UBS, sendo que desses, 
cerca da metade têm tempo inferior a um ano, em 
função de contratos anuais. Entretanto, em julho 
de 2019 o município realizou concurso público, 
e logo esse quadro possivelmente será revertido. 
Observe-se que a grande rotatividade de profissio-
nais nas equipes interfere negativamente na cons-
trução de vínculos com as famílias34. 

Quanto ao seguimento das mulheres com 
diagnóstico para CCU, verificou-se que a ampla 
maioria dos profissionais relatam fazê-lo, mas 
alerte-se que há ainda um percentual daqueles 
que não o estão realizando. Laganá35 observa que o 
rastreamento só é justificável se houver tratamen-
to adequado das pacientes com resultado alterado, 
lembrando que o seguimento dessas mulheres é 
muitas vezes difícil, pela não organização dos ser-
viços e a descontinuidade das ações de controle. 
Ressalte-se, contudo, que esforços são necessários 
para que sejam realizados e se obtenha uma vigi-
lância maior desse tipo de câncer, principalmente 
em populações menos favorecidas. A prática ade-
quada para o CCU mostrou desempenho regular 
dos profissionais, com melhor performance da-
queles que tinham maior experiência profissional.

Verificou-se que o acesso ao serviço de saúde 
para a realização de consultas, exame e coleta é as-
segurado em todas as UBS da ESF do município, 
não configurando, nesse sentido, uma barreira 
para as mulheres. A não oferta, porém, do servi-
ço em horários diferenciados pode constituir uma 
barreira para aquelas mulheres que trabalham em 
tempo integral.

Outra barreira, citada pelos profissionais para 
a não realização do exame citopatológico, seria a 
resistência da mulher em realizar o exame com 
profissional homem. A maioria das mulheres re-
latou a preferência por um médico ou profissional 
do sexo feminino36,37.  

Pondera-se que, em função dessa preferência, 
talvez as agendas dos serviços nas UBS sejam or-

ganizadas de forma a retirar tais ações dos profis-
sionais do sexo masculino, o que poderia justificar 
a diferença dos resultados da pesquisa em relação 
ao conhecimento adequado para o controle do 
CCU entre os sexos, com melhor performance en-
tre as mulheres. 

Ressalta-se, no entanto, que os profissionais 
médicos, independentemente do sexo, orientam 
condutas dos demais profissionais da ESF e tam-
bém exercem função de preceptoria junto aos aca-
dêmicos de medicina, logo é importante que eles 
tenham conhecimento adequado. Foi verificada a 
não atualização ou desconhecimento de boa par-
te de profissionais mais jovens em relação as essas 
indicações, passível de ser reflexo de preceptorias 
recebidas em período de estágio por profissionais 
desatualizados. Esses dados evidenciam a suma 
importância da educação permanente junto aos 
profissionais da APS enquanto formadores de 
futuros profissionais, podendo estender suas con-
dutas inadequadas para além do seu campo de 
atuação.

Em relação às capacitações profissionais, ob-
servou-se, em estudo de intervenção educativa 
junto a profissionais de enfermagem, aumento 
nos conhecimentos sobre HPV, câncer cervical 
e vacinas contra HPV, ratificando a propriedade 
da educação permanente para os profissionais 
de saúde. A educação, segundo o autor, além de 
propiciar mais conhecimentos, sensibiliza para a 
educação das usuárias, bem como para práticas 
preventivas38.

Treinamento de profissionais na Índia sobre o 
CCU39 verificou também melhoria geral de 25% 
no conhecimento desses profissionais, bem como 
estudo em Goiânia, Goiás, que avaliou o impacto 
da capacitação oferecida aos profissionais de saú-
de em uma UBS sobre o rastreamento do CCU. 
Foi observada redução na realização do exame em 
mulheres abaixo de 25 anos e um aumento rele-
vante da prática dentro da periodicidade indicada 
pelo MS, refletindo a eficácia de se educar médi-
cos, enfermeiros e demais profissionais de saúde 
das UBS40. No presente estudo, porém, a maioria 
dos profissionais relatou que não houve oferta de 
capacitações sobre o tema nos últimos três anos. 

 
Conclusão 

Considera-se, portanto, que a maioria dos pro-
fissionais da ESF do município não possuem co-
nhecimento adequado acerca das recomendações 
do MS para o controle do CCU em relação à faixa 
etária e à periodicidade do exame citopatológico, 
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o que implica a não abrangência da população 
alvo para o rastreamento. A atitude adequada de 
busca ativa das mulheres que faltaram à consulta 
e à coleta foi parcialmente observada, o que re-
sulta no não alcance das usuárias que não dão 
continuidade ao tratamento, possivelmente em 
função da não valorização da importância do 
mesmo. A prática adequada de investigar os fa-
tores de risco para o CCU, de fazer busca ativa 
das mulheres que tiveram resultados alterados 
no exame citopatológico e o seguimento daque-
las com diagnóstico de CCU também foi parcial-
mente atingida, o que acarreta possível agrava-
mento da doença pelo não alcance da totalidade 
das mulheres com resultado positivo para o CCU 
e o seguimento das mesmas. 

Reforça-se a necessidade de ações de educa-
ção permanente para os profissionais da ESF, vi-
sando o aprimoramento de conhecimentos, ati-
tudes e práticas referentes ao controle do CCU, o 
que poderá assegurar impacto positivo nos indi-
cadores de saúde relacionados à doença. 
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